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II ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS II

Apresentação

O estudo do grupo ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS II foi o objeto
central do primeiro dia do II Encontro Virtual do CONPEDI, realizado no dia 02 de dezembro
de 2020.

Primeiramente, temos que ressaltar a superação do CONPEDI, em conseguir realizar um
evento virtual completo e muito marcante para todos os operadores do direito.

Importante também destacar a qualidade dos trabalhos apresentados pelos pesquisadores que
engrandeceram esse encontro, nesta guerra contra um inimigo invisível, que ceifa vidas. 

Os trabalhos apresentados, trouxeram temas instigantes para ser debatidos, seja tratando de
novas tecnologias como assecuratório do acesso à justiça; como por exemplo: Implementação
de novas tecnologias no judiciário: como essa ferramente pode democratizar o acesso à
justiça; Inteligência artificial e ética: como o poder judiciário pode atuar para o
desenvolvimento sustentável das novas tecnologias, como também no tema Tecnologia e
inteligência artificial: a (im)possibilidade de utilização dos robôs para os casos afetados à
sistemática dos precedentes

Outra discussão, como sempre relevante, diz respeito as preocupações com os meios
alternativos de solução de conflitos, inclusive com propostas inusitadas, como a constelação
no âmbito criminal. Nesta linha tivemos os seguintes trabalhos: Justiça restaurativa e
violência doméstica e/ou familiar: consequências em relações complexas familiares; Métodos
alternativos de justiça: romper paradigmas, conscientizar e reestabelecer elos entre os
indivíduos; O combate à morosidade da justiça brasileira: a eficiência dos métodos de solução
consensual de conflitos; O uso da constelação sistêmica como ferramenta na resolução de
conflitos de natureza criminal; Os meios adequados de resolução de conflitos no judiciário



gaúcho

Debatemos ainda, tema específico de direito processual com grande importância para os
estudiosos e interessados nestas questões, nos trabalhos sobre O instituto processual da
conexão e o malestar criado por decisões conflitantes no poder judiciário, como também na
Reclamação constitucional e recurso repetitivo: um estudo a partir da jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça

O direito consumerista veio em debate no poster que tratou do site O Consumidor.gov.br
como alternativa eficiente à judicialização da saúde suplementar: uma avaliação a partir da
Análise Econômica do Direito.

Nos temas apresentados os juizados especiais foram discutidos no tema O pedido de
desistência da ação nos juizados especiais: conflito entre o enunciado nº 90 do FONAJE E O
CPC/15

O direito criminal esteve presente como o tema sobre O sistema de justiça criminal do estado
do maranhão: análise dos mecanismos de controle, gestão e prevenção

Maria Cristina Zainaghi

Marcelo Negri Soares
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Justiça restaurativa: a via de acesso a justiça da vítima.

Lucas Augusto Tomé Kannoa Vieira1

larissa Aparecida Costa Silva
Renata Augusta Braga Andrade

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
A pesquisa se trata de um meio novo e renovador para o futuro da justiça que é a justiça

restaurativa. O objetivo principal do trabalho é dissertar historicamente sobre o surgimento da

justiça restaurativa, sua aplicação, as suas vantagens, se ela é para todas as esferas do direito
ou não

e principalmente como que fica na esfera criminal este meio de resolução de conflito.

A justiça restaurativa é praticada a anos, ela vem de origem da cultura indígena maoris, eles
tinham

como resolução de conflito com uma reunião de todos da tribo para resolver aquele impasse,

porque eles eram muito convictos de que todos devia discutir sobre para solucionar o conflito
e

porque todos de uma certa forma são atingidos. Nas décadas de 70 e 80 os estudiosos da aria

criminal começa a enxergar que a justiça comum não estava efetuando o que deveria pois no
lugar

da restritiva de direito e de liberdade corrigir o sujeito elas estavam devolvendo o infrator na

maioria das vezes sem recuperação então este estudiosos começa a estudar meios de ajudar
para

que isso não ocorra, com meios de estudos eles ficaram sabendo desta cultura de mio de
resolução

de conflito que os índios utilizavam e então começaram a se espelhar e o nomeando como
justiça

restaurativa. Ela tem como “objetivo” vamos dizer assim, de tentar reparar o dano causado da
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vítima pelo delito de forma mais “pacifica”.

como meio de resolução de conflito ela é aplica de uma certa forma, tendo o conflito tem de
ter a

operatividade e o consenso das partes envolvidas, tanto do infrator, da vítima e as demais
partes da

sociedade que foram afetados pelo delito. Todos participaram coletivamente de uma reunião
para

solucionar os danos e das perdas que aquele delito provocou. Haverá uma terceira pessoa

capacitada nesta tal “mediação” para facilitar o diálogo e dará meios para que aquelas pessoas

presentes que possam chegar por elas mesmo em uma solução, vale ressaltar que este
facilitador

não tem o papel de um Juiz ou seja ele não julga e não sugeri como o conflito vai ser
resolvido.

A justiça restaurativa ela é um meio de resolver um caso conflitante, então mesmo que no
início foi

pensada e “reconstruída” para a esfera penal ela pode ser usada também em qualquer outro
meio

conflitante. A justiça restaurativa ela pode ser complementar a justiça comum quando se tratar
de

casos da esfera criminal e sendo alternativa nas outras esferas do direito. É sempre bom
ressaltar

que ela não excluir o papel da justiça comum quando se tratar de casos penais, ela não vai
excluir a

pena, entendo que as duas justiças tanto a restaurativa e a penal podem andar lado a lado.

Este meio de resolução de conflito ela traz com ela vantagens para todas as partes por ser mais
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célere e ouso dizer mais eficaz nas reparações de danos, com a avaliação de sentimentos e
com a

realização de justiça democrática.

E por fim de tratar deste meio de resolução de conflito tão futurística para a justiça, não
poderia

deixar de falar sobre um fato que chamou muito a minha atenção é que na nova Zelândia não
se

existe mais o juizado da infância e juventude, eles resolvem tudo sobre na justiça restaurativa

Palavras-chave: Justiça Restaurativa, Solução de Conflitos, República Federativa do Brasil
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